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Relator: Marco Aurélio, Ministro Relator para o acórdão: Celso de Mello. 
Publicado no Diário da Justiça de 26 de junho de 1992. 

Supremo Tribunal Federal. Questão de ordem em Mandado de Injunção nº 562-9, 
Rio Grande do Sul, Serviço de Jurisprudência, ementário nº 2.115-2. Acórdão. 
Impetrantes: Avelino Jost e outros. Impetrado: Presidente do Congresso Nacional. 
Parte Passiva: União Federal. Ministro Relator: Carlos Velloso. Publicado no 
Diário da Justiça de 26 de junho de 2003. 

Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança nº 22.503-3, Distrito Federal, 
Serviço de Jurisprudência, ementário nº 1.872-03. Acórdão. Impetrantes: Jandira 
Feghali, Sandra Meira Starling e outros. Impetrado: Presidente da Mesa da 
Câmara dos Deputados. Ministro Relator: Marco Aurélio. Publicado no Diário da 
Justiça de  06 de junho de 1997. 

Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 72.131, Rio de Janeiro, Acórdão. 
Impetrante Marcello Ferreira de Souza Granado, Paciente Lairton  Almagro 
Vitoriano da Cunha  Coator: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Ministro Relator: Marco Aurélio, Ministro Relator para o Acórdão: Moreira 
Alves. Publicado no Diário da Justiça em 1º agosto de 2003.  

Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.480-3, 
Distrito Federal, Serviço de Jurisprudência, ementário nº 2031-2. Acórdão. 
Requerentes: Confederação Nacional do Transporte e Confederação Nacional da 
Indústria. Requeridos: Presidente da República e Congresso Nacional. Ministro 
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Relator: Sepúlveda Pertence. Publicado no Diário da Justiça de 10 de maio de 
2001. 

Supremo Tribunal Federal. Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 79.785-7, 
Rio de Janeiro, Serviço de Jurisprudência, ementário nº 2092-2. Acórdão. 
Recorrente: Jorgina Maria de Freitas Fernandes. Recorrido: Ministério Público 
Federal. Ministro Relator: Sepúlveda Pertence. Publicado no Diário da Justiça de 
22 de novembro de 2002. 

 

Documentos de acesso por meio eletrônico  

BIBLIOTECA VIRTUAL DE DIREITOS HUMANOS- Universidade de São 
Paulo. Coordenação Professora Maria Luiza Marcílio. Página desenvolvida pela 
Comissão de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo, 2003-2004. 
Apresenta textos e diplomas de direitos humanos, documento históricos e notícias 
sobre direitos humanos. Acessos em 03, 05 de 10  de janeiro de 2004. Disponível 
em www.direitoshumanos.usp.br. 

EUROPEAN COURT OF  HUMAN RIGHTS. Página desenvolvida pelo 
Conselho Europeu e pela  Corte Européia de Direitos Humanos. 2001-2004. 
Apresenta textos e diplomas de direito internacional e direitos humanos, e 
decisões da Corte Européia de Direitos Humanos. Disponível em www.UN.org, 
Acessos no período de 10 a 15 de outubro de 2003. Disponível em  
www.corteidh.or.cr.http://www.echr.coe.int/ 

GEORGETOWN UNIVERSITY. Political Database of the Americas. Apresenta 
os textos das constituições dos Estados Americanos, além referências 
bibliográficas sobre os respectivos sistemas políticos e eleitorais, bem como 
informações sobre a sociedades destes países. Acessos em 22 e 25 de fevereiro de 
2004. Disponível em www.georgetown.edu/pdba. 

INTER-AMERICAN COURT OF HUMAN RIGHTS. Página desenvolvida pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 2001-2004. Apresenta textos e 
tratados internacionais sobre direito internacional e direitos humanos. Disponível 
em www.UN.org, Acessos no período de 20 a 30 de agosto de 2003. Disponível 
em  www.corteidh.or.cr. 

INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE. Página desenvolvida pela Corte 
Internacional de Justiça, coordenada pela Registry of The Court. 2003-2004. 
Apresenta textos de direito internacional e decisões da Corte Internacional de 
Justiça. Acessos no período de 1 a 15 de outubro de 2003. Disponível em 
www.icj-cij.org/icjwww/idocket/iqb/iqbframe.htm.  

OFFICE OF THE HIGH COMISSIONER ON HUMAN RIGHTS. Página 
desenvolvida pelo Alto Comissariado sobre Direitos Humanos das Organizações 
das Nações Unidas, 2003-2004. Apresenta notícias, textos  e tratados 
internacionais sobre direitos humanos. Disponível em www.unhchr.ch. Acessado 
em 24 de  fevereiro de 2004. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Página desenvolvida pela Presidência da 
República Federativa do Brasil. 2003-2004. Apresenta textos atualizados da 
legislação brasileira, inclusive tratados internacionais incorporados pelo Brasil, 
informações e notícias sobre o Poder Executivo e órgãos da administração direta. 
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Acessos no período de 1 a 30 de setembro de 2003. Disponível em 
www.planalto.gov.br. 

SENADO FEDERAL DO BRASIL Página desenvolvida pela secretaria de 
informática do Senado da República Federativa do Brasil, 2004. Apresenta 
informações legislativas, projetos de lei e textos de legislação brasileira. Acessos 
no período de 1 a 20 de novembro de 2003. Disponível em www.senado.gov.br.  

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Página desenvolvida pelo Supremo Tribunal 
Federal, 2003-2004. Apresenta informações sobre o andamentos de processo, 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, notícias e estatísticas do STF. 
Acessos no período de 1 de a 30 de dezembro de 2003. Disponível em 
www.stf.gov.br/ 

UNITED NATIONS. Página desenvolvida pela Organizações das Nações Unidas, 
2000-2004. Apresenta textos e tratados internacionais sobre direito internacional e 
direitos humanos. Disponível em www.UN.org. Acessos no período de 20 a 30 de 
agosto de 2003. 
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